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dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Fragoso
Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Rocha.

Anúncio n.º 5871-UO/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria da Graça Duarte Fragoso, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no pro-
cesso sumário (artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 1352/
99.9PCSTB, pendente neste Tribunal contra o arguido Francisco José
Gonçalves da Silva, filho de Francisco José da Silva e de Maria de
Jesus Gonçalves, natural de Setúbal, São Sebastião, Setúbal, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 3 de Julho de 1977, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11469914, com domicílio no Largo Eduardo
Maria Duarte, lote 14, 5, 2.º, direito, 1910 Setúbal, o qual foi em
15 de Novembro de 1999, por sentença, multa, 110 dias de multa à
taxa diária de 1000$, o que perfaz o total de 110 000$, transitado
em julgado em 30 de Novembro de 1999, pela prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 13 de Novembro
de 1999, 12 de Julho de 2004, pena de multa convertida em 73 dias
de prisão subsidiária, nos termos do artigo 49.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, em 13 de Julho de 2007, nos termos
dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Fragoso
Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Manuel G. Santana.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Anúncio n.º 5871-UP/2007

A juíza de direito, Dr.ª Stella Chan, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Silves, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 78/02.2TBSLV, pendente neste Tribunal contra o arguido Rui
Manuel Ramos Barragão, filho de César Augusto Morazzo Barragão e
de Cândida Olívia da Luz Ramos, natural de Portugal, São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido em 23 de Setembro de 1968, solteiro,
com profissão de director de empresa, titular do bilhete de identidade
n.º 12519436, com domicílio na 5 Alleé des Cerisiers, 93600 Aulny
Sous Bois, chez da Silva, 93600 Aulny, França, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de exploração ilícita de jogo, previsto e
punido pelo Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, praticado em
1 de Maio de 1997, por despacho de 4 de Julho de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

9 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Stella Chan. — O Escrivão-
-Adjunto, João Rodrigues.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.º 5871-UQ/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Paula Antunes Gonçalves, do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1167/03.1TBSNT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Celso Lourenço Almeida, filho de António
Humberto Martins Ruas de Almeida e de Maria Lucília Lourenço da
Rocha Almeida, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 4 de Janeiro de 1980, solteiro, com profissão de encarre-
gado de armazém, titular do bilhete de identidade n.º 12056563, com

domicílio na Rua Gil Eanes, 5, 2.º, esquerdo, 2725 Mem Martins, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
18 de Outubro de 1998, por despacho de 6 de Julho de 2007, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

9 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Antunes
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fátima Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.º 5871-UR/2007

A juíza de direito, Dr.ª Margarida Ramos Natário, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1414/02.7PASNT, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Manuel Ribeiro Bento, filho de Afonso
Rodrigues Bento e de Adosinda Ribeiro, natural de Tarouca do Arouca,
Tarouca, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Maio de 1972,
titular do bilhete de identidade n.º 11592428, com domicílio na Rua
dos Bens Casados, 14, 2745 Massamá, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 6 de Agosto de 2002, um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do
Código Penal, praticado em 6 de Agosto de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 10 de Novembro de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

2 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Ramos
Natário. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Peniche.

Anúncio n.º 5871-US/2007

A juíza de direito, Dr.ª Margarida Ramos Natário, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 25/02.1PASNT, pendente neste
Tribunal contra a arguida Elsa Caio Manuel Mendes, filha de António
Manuel Mendes e de Maria Francisco Caio, natural de Angola, de
nacionalidade angolana, nascida em 19 de Fevereiro de 1982, solteira,
com domicílio na Rua Bordalo Pinheiro, lote 21, 4.º direito, Barreiro,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 1 de Março de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 10 de Novembro de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

2 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Ramos
Natário. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Peniche.

Anúncio n.º 5871-UT/2007

A juíza de direito, Dr.ª Margarida Ramos Natário, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 481/02.8JDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguido Geralda Fátima Embalo, filha de Francisco
Embaló Guimarães e de Maria da Luz, natural de Amadora, Alfornelos,
Amadora, de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Março




